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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0063468-30.2014.4.01.9199/MG 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	DENILSON DA SILVA LACERDA

	ADVOGADO
	:
	MG00081987 - JONATAS DE FRANCO QUINTAO E OUTRO(A)


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO RETIDO. NÃO CONHECIMENTO. NÃO CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. INCAPACIDADE PARCIAL. COPACIDADE DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADES HABITUAIS. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INDEVIDA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS ENTEDIMENTOS FIXADOS NO RE 870.947 E NO RESP 1.492.221. SENTENÇA REFORMADA.

1. Dispõe o art. 522 do CPC/73 que cabe agravo de instrumento da decisão que decide sobre os efeitos em que a apelação é recebida. (AGA, 00666629220114010000, TRF1, Segunda Turma, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA, e-DJF1 08/02/2013 PAG 1363; 00108112920054019199, TRF1, Segunda Turma, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, e-DJF1 15/01/2010 PAG 52). Deste modo, caracterizado erro grosseiro, não se conhece do agravo retido interposto.

2. A concessão dos benefícios da aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença previstos, respectivamente, nos artigos 42 e 59 da Lei 8.213/91, pressupõe a presença de três os requisitos, quais sejam, a qualidade de segurado, o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais (art. 25, I, da citada norma), exceto em caso de isenção de carência, e a constatação da existência de incapacidade laboral temporária ou permanente, sendo que a incapacidade não pode ser preexistente à filiação ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), nos termos do art. 42, §2º, da e art. 59, parágrafo único, da Lei 8.213/91.
3. No que diz respeito à concessão do benefício auxílio-doença previdenciário, a incapacidade deve ser parcial e temporária (art. 59 da Lei 8.213/91), já para a concessão de aposentadoria por invalidez, deve ser total e permanente (art. 42 da Lei 8.213/91).

4. No caso em apreço, a qualidade de segurado é incontroversa, pois o autor recebeu auxílio-doença entre os anos de 2008 e 2012 (fl. 33), tendo ajuizado a presente para requerer a continuidade do pagamento do auxílio-doença tão logo fora cessado. 

5. Que o laudo médico pericial judicial, de fl. 116/120, apontou que autor foi submetido a operação na coluna torácica em 03/10/2009, tendo asseverado que ele se encontra, parcial e permanentemente, incapacitado para o trabalho habitual desde então. 

6. Observa-se que a documentação acostada pelo autor denota a capacidade para o exercício da atividade profissional habitual, ainda que com diminuição da capacidade laborativa.

7. Assim, não havendo elementos nos autos que permitam infirmar a conclusão a que chegou o perito do juízo, há que se concluir pela incapacidade parcial do autor, inapta a gerar o direito ao benefício de aposentadoria por invalidez. Ante a constatação da incapacidade parcial e permanente para o trabalho, e diante da qualidade de segurado, adequada a concessão do auxílio-doença, a partir de sua cessação, até o total reestabelecimento da capacidade laborativa do segurado ou sua reabilitação para o exercício de outra atividade.

8. O INSS apresentou nova perícia administrativa, datada de 10/11/2014, posterior à sentença, informando a recuperação da capacidade laborativa do autor

9. Ante o exposto, opinando a perícia judicial pela capacidade para a atividade laboral e tendo a perícia administrativa confirmado a inexistência de incapacidade, reforma-se a sentença, afastando a concessão de aposentadoria por invalidez, e mantendo-se a concessão de auxílio-doença, desde a data de sua cessação (18/07/2012, fl. 33) até a data da perícia administrativa (10/11/2014).

10. Ante a configuração de redução permanente da capacidade laborativa, faz jus o autor à concessão de auxílio-acidente, a partir do dia seguinte da cessação do auxílio-doença, conforme requerido subsidiariamente na inicial e pelo INSS em sede de apelação, até eventual perda da qualidade de segurado. 

11. A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em reexame necessário, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedentes do STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017; AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017; AgInt no AREsp 832.696, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016; AgInt no REsp 1604962/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016; AgRg no AREsp 132.418, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016; AgInt no REsp 1577634/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016; AgRg no REsp 1459006/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016.

12. Correção monetária. Declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sem modulação de efeitos. Inaplicabilidade da Taxa Referência com índice de correção monetária em condenações impostas à Fazenda Pública (RE 870.947). Condenações de natureza previdenciária. Aplicação dos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal até 26/12/2006 e, a partir de então, pelo INPC, nos termos do art. 41-A da Lei 8.213/1991, acrescido pela Lei 11.430/2006. 

13. Juros de mora. Declaração de constitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, exceto em matéria tributária. Nas ações previdenciárias, os juros de mora deverão ser aplicados a partir de 30/06/2009, conforme o art. 1º-F da Lei 9.494/97, nos moldes da metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até 29/06/2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de 30/06/2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devam ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

14. In casu, a sentença de fls. 142/145, julgou procedente o pedido inicial, condenando o INSS a restabelecer o auxílio-doença desde a sua cessação (18/07/2012, fl. 33), determinando, ainda, a sua conversão em aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo pericial do juízo (26/08/2013 – fls. 116/120), tendo deferido a tutela antecipada. Condenou o INSS ao pagamento dos atrasados, acrescidos de juros de 1% ao mês sobre as prestações vencidas desde a citação e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. No ponto, merece reforma a sentença para que a aplicação de juros de mora se dê em conformidade com os parâmetros suprafixados.

15. Agravo retido do autor não provido. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, não conhecer do agravo interno do autor e dar parcial provimento à apelação do INSS, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 9 de dezembro de 2020.
(documento assinado eletronicamente)
JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS
RELATOR CONVOCADO
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